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PROJETO DE LEI Nº 208/2018.                                   Em, 19 de setembro de 2018. 

 
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DO PODER 

PÚBLICO MUNICIPAL A PRESTAR ATENDIMENTO Á 

POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA NA CIDADE DE 

CABO FRIO. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS, 

                                                      R E S O L V E: 

 

Art. 1º O poder público municipal deve manter na Cidade de Cabo Frio serviços e 

programas de atenção à população em situação de rua garantindo padrões éticos de dignidade 

e não violência na concretização de mínimos sociais e dos direitos de cidadania a esse 

segmento social de acordo com a Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município de Cabo 

Frio e a Lei Federal n. 8.742, de 7 de dezembro de 1993 (LOAS): 

 

I - a atenção de que trata o "caput" desse artigo exige a instalação e a manutenção com 

padrões de qualidade de uma rede de serviços e de programas de caráter público direcionados 

à população em situação de rua que incluam desde ações emergenciais, a atenções de caráter 

promocional em regime permanente; 

 

II - a ação municipal deve ter caráter intersetorial de modo a garantir a unidade da 

política de trabalho dos vários órgãos municipais; 

III - a população em situação de rua referida neste artigo inclui homens, mulheres e 

crianças acompanhadas de suas famílias. 

 

Art. 2º Os serviços e programas direcionados à população de rua de que trata esta Lei 

serão operados através de rede municipal e/ou por contratos e convênios de prestação de 

serviços com associações civis de assistência social. 

 

§ 1º O convênio entre associações civis sem fins lucrativos e a rede governamental 

tem como característica a complementariedade na prestação de serviços à população e o 

caráter público do atendimento. 

 

§ 2º O funcionamento dos serviços e programas aludidos no artigo 4º da presente Lei 

implica em múltiplas formas de parceria entre o poder público municipal e as associações 

civis sem fins lucrativos possibilitando o uso de áreas, equipamentos, instalações, serviços e 

pessoal em forma complementar para melhor efetivar a política de atenção à população em 

situação de rua. 

  

Art. 3º A atenção à população em situação de rua deve observar os seguintes 

princípios: 

I - o respeito e a garantia à dignidade de todo e qualquer ser humano; 

 

II - o direito da pessoa a ter um espaço para se localizar e referir na cidade, para ter um 

mínimo de privacidade como condição inerente à sua sobrevivência, existência e cidadania; 
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III - a garantia da supressão de todo e qualquer ato violento e de comprovação 

vexatória de necessidade; 

 

IV - a não discriminação no acesso a quaisquer bens e serviços, principalmente os 

referentes à saúde, não sendo permitido tratamento degradante ou humilhante; 

 

V - subordinar a dinâmica do serviço e garantia da unidade familiar; 

 

VI - o direito do cidadão de restabelecer sua dignidade, autonomia, bem como sua 

convivência comunitária; 

 

VII - o exercício cidadão de participação da população, por meio de organizações 

representativas, na proposição, e no controle das ações que lhes dizem respeito; 

 

VIII - garantir a capacitação e o treinamento dos recursos humanos que operam a 

política de atendimento à população em situação de rua. 

 

Art. 4º A política de atendimento à população em situação de rua compreende a 

implantação e manutenção pelo poder público municipal na Cidade de Cabo Frio, dos 

seguintes serviços e programas com os respectivos padrões de qualidade: 

 

I - Abrigos Emergenciais com provisão de instalações preparadas com recursos 

humanos e materiais necessários para acolhida e pernoite no período de inverno para 

população de rua, fornecendo condições de higiene pessoal, alimentação, vestuário, guarda de 

volumes e serviços de referência na cidade; 

 

II - Albergues com provisão de instalações preparadas com recursos humanos e 

materiais necessários para acolhida e alojamento de pessoas na cidade em tratamento de 

saúde, imigrantes recém-chegados, situações de despejo, desabrigo emergencial e mulheres 

vítimas de violência, com funcionamento permanente fornecendo condições para higiene 

pessoal, alimentação, guarda de volumes, serviços de documentação e referência na cidade;  

 

 III - Centros de serviços com oferta de locais preparados com recursos humanos e 

materiais para oferecer durante o dia à população em situação de rua alimentação, condições 

de higiene pessoal, cuidados ambulatoriais básicos, serviços de referência na cidade e 

estacionamento de "carrinhos", quando for o caso; 

 

IV - Restaurantes Comunitários com provisão de instalações localizadas em locais 

centrais preparadas com recursos humanos e materiais para oferta de alimentos a baixo custo 

à população em situação de rua; 

 

V - Casas de Convivência com oferta de espaços preparados com recursos humanos e 

materiais para promover: convivência, socialização e organização grupal, atividades 

ocupacionais, educacionais, culturais e de lazer, assim como condições de higiene pessoal, 

cuidados ambulatoriais básicos, alimentação, guarda de volumes, serviços de documentação e 

referência na cidade; 
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VI - Moradias Provisórias com provisão de instalações, próprias ou locadas, com 

capacidade de uso temporário por até 15 pessoas moradoras de rua e em processo de 

reinserção social; 

 

VII - Vagas de Abrigo e Recuperação com oferta de vagas em serviços próprios ou 

conveniados que atendam pessoas moradoras de rua em situação de abandono e: em 

tratamento de saúde; portadoras de moléstias infecto-contagiosas, inclusive portadoras de 

HIV; idosos; portadores de doença mental; portadores de deficiência; 

 

VIII - Soluções Habitacionais Definitivas com oferta de alternativas habitacionais que 

atendam pessoas em processo de reinserção social e incluam auxílio moradia e financiamento 

de construções em regime de mutirão; 

 

IX - Oficinas, Cooperativas de Trabalho e Comunidades Produtivas com provisão de 

instalações preparadas com equipamentos, recursos humanos e materiais para: resgate da 

cidadania através dos direitos básicos de trabalho; capacitação profissional; encaminhamento 

a empregos; formação de associação e cooperativas de produção e geração de renda e 

manutenção de projetos agrícolas de desenvolvimento auto sustentado que promovam a 

autonomia e a reinserção social da população em situação de rua; 

 

X - Programas e Projetos Sociais com implantação e manutenção de programas 

assistenciais e preventivos realizados nas ruas através de educadores capacitados com 

pedagogia própria ao trabalho com este segmento de sociedade. 

 

Art. 5º O órgão municipal responsável pela coordenação de política de atenção à 

população de rua deverá manter um fórum para gestão participativa dos programas e serviços 

que interagem na atenção à população em situação de rua da cidade.  

  Parágrafo único. Comporão este fórum além das secretarias envolvidas, representação 

do legislativo municipal, das associações que trabalham com esta população e representantes 

da população em situação de rua. 

 

Art. 6º O orçamento municipal deverá manter atividade específica com dotação 

orçamentária própria e compatível com a política de atendimento referida na presente Lei. 

 

Art. 7º O Executivo deverá publicar anualmente no "Semanário Oficial" do Município 

o censo da população de rua de modo a comparar as vagas ofertadas face às necessidades. 

 

Art. 8º O poder público municipal regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) 

dias definindo as competências dos vários órgãos municipais respeitados os princípios de ação 

contidos no artigo 3º, bem como estabelecerá os padrões de qualidade dos serviços e 

programas especificados no artigo 4º. 

 

Sala das Sessões, 19 de setembro de 2018. 

 

 

VANDERLEI RODRIGUES BENTO 

Vereador - autor 
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JUSTIFICATIVA: 

A história da humanidade demonstra que a pessoa com deficiência sempre esteve 

alijada dos espaços decisórios, assim como até hoje pouco tem usufruído dos ganhos 

decorrentes do desenvolvimento social. Seja por preconceito, discriminação, estigma, a 

verdade é que a pessoa com deficiência até hoje é tratada como alguém inferior, sem direito a 

exercer direitos de cidadania em igualdade de condições com as demais pessoas. 

É inegável que diversos países muito avançaram na aprovação de legislação protetiva 

da pessoa com deficiência. A aprovação da Convenção da Organização das Nações Unidas - 

ONU sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, em 2006, 

constitui um exemplo eloquente dessa preocupação com os direitos desse segmento 

populacional. 

No Brasil, inclusive, a Convenção foi incorporada ao ordenamento jurídico com status 

de Emenda Constitucional. 

Em 2015, o Congresso Nacional aprovou a Lei nº 13.146, de 2015, que institui a Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência - LBI (Estatuto da Pessoa com Deficiência), 

com vistas a regular diversos dispositivos da referida Convenção. Importa salientar que, 

mesmo antes da aprovação dessa Lei, o Brasil já contava com farta legislação relativa a 

direitos das pessoas com deficiência, embora muitas ainda esbarrem na dificuldade de 

implementação de seus comandos. 

Em suma, ainda que tenhamos avançado sobremaneira na aprovação de legislação 

protetiva de direitos, tal avanço não tem se refletido em inclusão social das pessoas com 

deficiência. A maioria ainda enfrenta imensa dificuldade no acesso a direitos básicos, como 

saúde, educação, habitação e trabalho, entre outros. A percepção social ainda é anacrônica e 

pautada em critérios médicos, isto é, vê-se a deficiência como uma doença e uma 

responsabilidade da pessoa e da família em prover os meios necessários para que possa 

exercer direitos constitucionalmente garantidos a todos os cidadãos. No sentido oposto, o 

modelo social de deficiência, que permeia toda a Convenção e a LBI, considera que a 

deficiência é causada pela sociedade, que não provê, à pessoa que tem um atributo corporal, 

fruto da diversidade humana, meios de exercer seus direitos em igualdade de condições com 

as demais pessoas. 

Este Projeto de Lei visa instituir o mês de setembro como o mês Setembro Verde, com 

o objetivo de dar visibilidade à inclusão social da pessoa com deficiência. Entendemos que a 

fixação de um período do ano em que a sociedade se dedicará com mais afinco e entusiasmo a 

discutir questões relacionadas à inclusão social da pessoa com deficiência contribuirá 

fortemente para que possamos alcançar, com maior rapidez, a plena inclusão social, o que 

permitirá a essas pessoas participar da construção de uma sociedade mais livre, justa e 

solidária, em igualdade de condições com os demais cidadãos. 

Além disso, a proposta determina a realização de ações intersetoriais de 

conscientização e disseminação da importância da inclusão social da pessoa com deficiência, 

que podem envolver o estímulo à participação social; a conscientização da Família, da 

Sociedade e do Estado sobre a importância dessa inclusão social; a promoção da informação e 

da difusão dos direitos das pessoas com deficiência; a divulgação de avanços, conquistas, 

desafios e boas práticas de políticas públicas relacionadas a esse segmento. Para o 

desenvolvimento dessas ações sugere-se, entre outros, a realização de palestras, encontros 

comunitários, iluminação de espaços com a cor verde, além de outras medidas que visem dar 

suporte e visibilidade à inclusão social das pessoas com deficiência. Convictos de sua 

relevância social, contamos com o apoio dos Nobres Pares para aprovação desta Proposição. 


